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LÍNGUA PORTUGUESA

1

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTER-

PRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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Ponto de vista do autor

O Ponto de Vista (PDV) na literatura é o ângulo sob o qual o 
autor irá narrar sua trama. É o que muitos costumam definir como a 
Mosca na Parede; este inseto somente visualiza o que está acessível 
a sua visão. Pode-se afirmar também que ele é como uma câmera 
fixa na testa do personagem que conduz a ação em uma determi-
nada cena.

Este instrumento só tem o poder de mergulhar no universo ex-
terno por meio dos seis sentidos do protagonista, os cinco habituais 
somados a suas sensações e intuições. O autor pode igualmente 
conferir ao seu personagem uma habilidade extra-sensorial, um 
dom mágico

Isto geralmente ocorre com os heróis dos quadrinhos ou com 
seres fictícios como Harry Potter, o qual, por exemplo, compreende 
e se comunica através da linguagem das cobras. Portanto, o escritor 
tem total liberdade para criar novos sentidos para suas criaturas.

Acima de tudo, porém, o autor precisa definir se sua narrativa 
será transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Quando 
a história é contada por mais de um ser fictício, a transição do PDV 
de um para outro deve ser bem marcante, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

Um detalhe deve ficar bem claro. Um enredo não precisa ser 
narrado por todos os personagens que o povoam, a não ser que 
a trama o exija. Assim sendo, o criador tem que decidir qual per-
sonagem reterá o Ponto de Vista. Isso não quer dizer que um ou 
dois capítulos, por exemplo, não possam conter o PDV de outros 
personagens quando isso for essencial para o desenvolvimento da 
história. Definido esse ponto, o escritor começa a escrever contex-
tualizando seu protagonista em uma determinada coordenada tem-
poral e geográfica.

Logo em seguida o autor terá que se preocupar em criar afini-
dades com o leitor. Para tanto ele precisa se situar na posição ocu-
pada pelo personagem e perceber o mundo por meio de seu olhar. 
Se por acaso a pessoa cerrar seus olhos, ainda terá como ouvir, sen-
tir, captar os cheiros, embora não possa ver.

Para ficar mais claro, aí vai um exemplo. Em uma cena conduzi-
da pelo Ponto de Vista do seu protagonista, o escritor não pode se 
referir aos cabelos dele, a não ser que ele se mire em um espelho, 
porém está livre para descrever a sensação dos cabelos encharca-
dos de suor, grudando na testa.

É tão importante a questão do Ponto de Vista, que no mercado 
editorial norte-americano uma obra que não apresente uma perfei-
ta estruturação do PDV não é nem mesmo levada em consideração 
por editores e agentes. Isso porque esse lapso indica que não se 
trata de um autor profissional.

FONTE:
https://www.infoescola.com/literatura/o-ponto-de-vista-pdv-

-na-literatura/

Ideias Principais e Secundárias: Recursos e Exemplos
As ideias principais representam o núcleo do texto, em torno 

do qual se baseiam as demais proposições, premissas que, por sua 
vez, se manifestam para dar sentido a esse núcleo. Eles são o cora-
ção da mensagem que o remetente da letra deseja transmitir.

Você não pode falar de um discurso textual sem a presença de 
um núcleo de pensamento. Na ausência da idéia principal, um tipo 
de proposta aleatória e incongruente seria percebida, completa-
mente sem sentido.

A independência da idéia principal deve ser lembrada em rela-
ção ao restante das proposições dentro de um texto. Este é o centro 
de tudo; embora dependa do resto do discurso ser capaz de “ser”, 
sem ele o discurso é desmembrado.

Outro aspecto importante a ser lembrado em relação à prin-
cipal idéia textual é o fato de que, segundo o domínio do sujeito 
e os recursos literários do transmissor lírico, o núcleo não precisa 
aparecer explicitamente no discurso.

As ideias principais podem ser apresentadas tacitamente, e 
cabe ao leitor decifrar qual é o centro do discurso através dos sinais 
deixados pelo escritor.

A ideia principal é aquele recurso que dá lógica à dissertação. 
Permite construir os diferentes parágrafos de um texto, com base 
nisso e com base nas idéias derivadas.

Ideias secundárias
As idéias secundárias representam no discurso a série de recur-

sos que o remetente lírico usa para fazer com que a idéia principal 
que ele concebeu alcance o mais claramente possível ao receptor 
lírico. Estes, ao unir-se por marcas conectivas e discursivas, confe-
rem densidade e personalidade ao discurso.

Ideias secundárias também podem ser vistas como amplifica-
dores da idéia principal. Eles permitem apreciar o coração do pen-
samento do texto sob múltiplas perspectivas. Quanto maior o nú-
mero de perspectivas, maior a facilidade de entendimento.

O secundário inevitavelmente nos leva ao primário. Depende 
do conhecimento do assunto pelo emissor textual que a extensão 
do discurso atinge plenamente o maior número possível de desti-
natários. Somente quem conhece bem uma idéia pode ensiná-la; 
Se não houver uma concepção clara de um assunto, ele não poderá 
ser transmitido.

Características das ideias principais
Eles são o núcleo do texto, em torno do qual nascem as demais 

proposições ou idéias secundárias.
Eles não devem necessariamente aparecer explicitamente no 

texto. De acordo com os recursos literários aplicados pelo emissor 
da letra, as principais idéias podem ser expressas tacitamente. Ou 
seja, sabe-se que eles são iguais quando não são escritos; É impor-
tante ter em mente que isso não implica ausência.

Elas são facilmente reconhecidas porque, se são suprimidas do 
texto, ficam sem sentido e as idéias secundárias são manifestadas 
como proposições que giram em torno do vazio.

Eles são independentes do resto das instalações, poderíamos 
classificá-los como a pedra fundamental dos discursos. Sem as 
idéias secundárias, elas ainda existem, embora as idéias principais 
exijam que as primeiras obtenham maior impacto e entendimento 
de suas propriedades.

Características das ideias secundárias
Eles giram em torno da idéia principal. Eles se destacam do dis-

curso central, conectando-o a outra série de premissas que apóiam 
a dissertação.

Eles têm um caráter explicativo. Eles procuram manifestar as 
propriedades que o núcleo textual possui para maior compreensão 
pelo receptor lírico.

Suas dimensões estão sujeitas às capacidades do escritor. 
Quanto mais proficiente o escritor do tema principal, mais idéias 
secundárias serão confundidas com o tema principal.

Seu papel fundamental é expandir a percepção conceitual da 
idéia principal. Quanto mais aspectos definidores um sujeito pos-
sui, ele será capaz de se expressar de maneira mais confiável com 
seus pares por meio de palavras.

Por si mesmos, eles não têm senso lógico e, sem eles, o texto 
seria resumido em uma frase. Esta frase sozinha representa o as-
sunto, mas não estaria disponível para todos.
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Seria como ver apenas a lua em uma noite escura. Agora, com 
as idéias secundárias presentes, cada estrela seria um discurso al-
ternativo que lida com a lua.

Importância
A concepção correta da ideia principal e das ideias secundárias 

permite que o produtor literário, o emissor da letra, organize bem o 
discurso. Ao ordenar as proposições e organizá-las hierarquicamen-
te, a mensagem flui de maneira eficaz e consegue ser transmitida a 
um número maior de pessoas.

Deve-se ter em mente que dominar conceitos não é suficien-
te; Se você deseja transmitir completamente as ideias, é necessário 
dominar efetivamente o idioma.

Aqueles que dominam seu idioma – gramaticalmente falando – 
têm mais probabilidade de receber mensagens precisas.

As ideias secundárias, apesar de estarem hierarquicamente 
abaixo do núcleo do texto, ainda são importantes; De fato, sem es-
tes, a mensagem não chegará ao seu clímax.

Não se considera menosprezar o núcleo do texto, mas reforçar 
a compreensão do par necessário que existe entre o principal e o 
secundário.

Identificando o tema de um texto

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: 
https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/
https://maestrovirtuale.com/ideias-principais-e-secundarias-

-recursos-e-exemplos/

Informações literais e inferências

Texto:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

Veja São Paulo, 26/12/1990, p. 15.

Esse texto diz explicitamente que:
I – Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
II – Neto não tem o mesmo nível desses craques;
III – Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
I – Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
II – Esses craques são referência de alto nível em sua especiali-

dade esportiva;
III – Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz 

respeito ao tempo disponível para evoluir.

Todos os textos transmitem explicitamente certas informações, 
enquanto deixam outras implícitas. Por exemplo, o texto acima não 
explicita que existe a possibilidade de Neto se equiparar aos qua-
tro futebolistas, mas a inclusão do advérbio ainda estabelece esse 
implícito. Não diz também com explicitude que há oposição entre 
Neto e os outros jogadores, sob o ponto de vista de contar com tem-
po para evoluir. A escolha do conector “mas” entre a segunda e a 
primeira oração só é possível levando em conta esse dado implíci-
to. Como se vê, há mais significados num texto do que aqueles que 
aparecem explícitos na sua superfície. Leitura proficiente é aquela 
capaz de depreender tanto um tipo de significado quanto o outro, 
o que, em outras palavras, significa ler nas entrelinhas. Sem essa 
habilidade, o leitor passará por cima de significados importantes 
ou, o que é bem pior, concordará com ideias e pontos de vista que 
rejeitaria se os percebesse.

Os significados implícitos costumam ser classificados em duas 
categorias: os pressupostos e os subentendidos.

Pressupostos: são ideias implícitas que estão implicadas logica-
mente no sentido de certas palavras ou expressões explicitadas na 
superfície da frase. Exemplo:

“André tornou-se um antitabagista convicto.”
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A informação explícita é que hoje André é um antitabagista con-
victo. Do sentido do verbo tornar-se, que significa “vir a ser”, de-
corre logicamente que antes André não era antitabagista convicto. 
Essa informação está pressuposta. Ninguém se torna algo que já 
era antes. Seria muito estranho dizer que a palmeira tornou-se um 
vegetal.

“Eu ainda não conheço a Europa.”
A informação explícita é que o enunciador não tem conhecimen-

to do continente europeu. O advérbio ainda deixa pressuposta a 
possibilidade de ele um dia conhecê-la.

As informações explícitas podem ser questionadas pelo recep-
tor, que pode ou não concordar com elas. Os pressupostos, porém, 
devem ser verdadeiros ou, pelo menos, admitidos como tais, porque 
esta é uma condição para garantir a continuidade do diálogo e tam-
bém para fornecer fundamento às afirmações explícitas. Isso signi-
fica que, se o pressuposto é falso, a informação explícita não tem 
cabimento. Assim, por exemplo, se Maria não falta nunca a aula 
nenhuma, não tem o menor sentido dizer “Até Maria compareceu 
à aula de hoje”. Até estabelece o pressuposto da inclusão de um 
elemento inesperado.

Na leitura, é muito importante detectar os pressupostos, pois 
eles são um recurso argumentativo que visa a levar o receptor a 
aceitar a orientação argumentativa do emissor. Ao introduzir uma 
ideia sob a forma de pressuposto, o enunciador pretende transfor-
mar seu interlocutor em cúmplice, pois a ideia implícita não é posta 
em discussão, e todos os argumentos explícitos só contribuem para 
confirmá-la. O pressuposto aprisiona o receptor no sistema de pen-
samento montado pelo enunciador.

A demonstração disso pode ser feita com as “verdades incon-
testáveis” que estão na base de muitos discursos políticos, como o 
que segue:

“Quando o curso do rio São Francisco for mudado, será resolvi-
do o problema da seca no Nordeste.”

O enunciador estabelece o pressuposto de que é certa a mudan-
ça do curso do São Francisco e, por consequência, a solução do pro-
blema da seca no Nordeste. O diálogo não teria continuidade se um 
interlocutor não admitisse ou colocasse sob suspeita essa certeza. 
Em outros termos, haveria quebra da continuidade do diálogo se 
alguém interviesse com uma pergunta deste tipo:

“Mas quem disse que é certa a mudança do curso do rio?”
A aceitação do pressuposto estabelecido pelo emissor permite 

levar adiante o debate; sua negação compromete o diálogo, uma 
vez que destrói a base sobre a qual se constrói a argumentação, e 
daí nenhum argumento tem mais importância ou razão de ser. Com 
pressupostos distintos, o diálogo não é possível ou não tem sentido.

A mesma pergunta, feita para pessoas diferentes, pode ser em-
baraçosa ou não, dependendo do que está pressuposto em cada 
situação. Para alguém que não faz segredo sobre a mudança de 
emprego, não causa o menor embaraço uma pergunta como esta:

“Como vai você no seu novo emprego?”
O efeito da mesma pergunta seria catastrófico se ela se dirigisse 

a uma pessoa que conseguiu um segundo emprego e quer manter 
sigilo até decidir se abandona o anterior. O adjetivo novo estabelece 
o pressuposto de que o interrogado tem um emprego diferente do 
anterior.

Marcadores de Pressupostos

1. Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substantivo

Exemplo:
I – Julinha foi minha primeira filha;
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.
II – Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

2. Certos verbos
I – Renato continua doente;
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 
II – Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk;
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

3. Certos advérbios
I – A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais;
O advérbio totalmente pressupõe que não há no Brasil indústria 

automobilística nacional.
II – Você conferiu o resultado da loteria? 
Hoje não.
A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi-

tado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) 
é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resultado da 
loteria.

4. Orações adjetivas
I – Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, só 

se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade.

II – Os brasileiros que não se importam com a coletividade só 
se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se 
importam com a coletividade.

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti-
va. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se refere à 
totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, que o que 
elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjunto. 
O produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa se-
gundo o pressuposto que quiser comunicar.

Subentendidos: são insinuações contidas em uma frase ou um 
grupo de frases. Suponhamos que uma pessoa estivesse em visita 
à casa de outra num dia de frio glacial e que uma janela, por onde 
entravam rajadas de vento, estivesse aberta. Se o visitante dissesse 
“Que frio terrível”, poderia estar insinuando que a janela deveria 
ser fechada.

Há uma diferença capital entre o pressuposto e o subentendido. 
O primeiro é uma informação estabelecida como indiscutível tanto 
para o emissor quanto para o receptor, uma vez que decorre neces-
sariamente do sentido de algum elemento linguístico colocado na 
frase. Ele pode ser negado, mas o emissor coloca o implicitamente 
para que não o seja. Já o subentendido é de responsabilidade do 
receptor. O emissor pode esconder-se atrás do sentido literal das 
palavras e negar que tenha dito o que o receptor depreendeu de 
suas palavras. Assim, no exemplo dado acima, se o dono da casa 
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disser que é muito pouco higiênico fechar todas as janelas, o visi-
tante pode dizer que também acha e que apenas constatou a inten-
sidade do frio.

O subentendido serve, muitas vezes, para o emissor se prote-
ger, para transmitir a informação que deseja dar a conhecer sem se 
comprometer. Imaginemos, por exemplo, que um funcionário recém 
promovido numa empresa ouvisse de um colega o seguinte:

“Competência e mérito continuam não valendo nada como cri-
tério de promoção nesta empresa...”

Esse comentário talvez suscitasse esta suspeita:
“Você está querendo dizer que eu não merecia a promoção?”

Ora, o funcionário preterido, tendo recorrido a um subentendi-
do, poderia responder:

“Absolutamente! Estou falando em termos gerais.”

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:
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SISTEMAS DE NUMERAÇÃO; PROBLEMAS COM FRAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses li-
vros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras pos-

síveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o deno-
minador numerador (b/a)n.
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Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infi-
nitos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto 
é: p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a lín-
gua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemáti-
ca como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto 

de frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a pró-
pria operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, 
isto é: p ÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre 
as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos nú-
meros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos 
números racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS, POLÍTICOS E SOCIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO E DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE/MT

Mato Grosso tem 903.207,0501 km2 de extensão. É o terceiro maior estado do país, ficando atrás somente do Amazonas e do Pará. 
A área urbana de Mato Grosso é de 519,7 km2, o que coloca o estado em 19º lugar nos rankings de estados com maior mancha urbana.

Fonte: https://sanderlei.de/img

Fica localizado no Centro-Oeste brasileiro, fica no centro geodésico da América Latina. Cuiabá, a capital, está localizada exatamente no 
meio do caminho entre o Atlântico e o Pacifico, ou seja, em linha reta é o ponto mais central do continente. O local exato foi calculado por 
Marechal Rondon durante suas expedições pelo estado e é marcado com um monumento, o obelisco da Câmara dos Vereadores.

Mato Grosso é um estado com altitudes modestas, o relevo apresenta grandes superfícies aplainadas, talhadas em rochas sedimenta-
res e abrange três regiões distintas: na porção centro-norte do estado, a dos chapadões sedimentares e planaltos cristalinos (com altitudes 
entre 400 e 800m), que integram o planalto central brasileiro. A do planalto arenito-basáltico, localizada no sul, simples parcela do planalto 
meridional. A parte do Pantanal Mato-Grossense, baixada da porção centro-ocidental.

Devido à grande extensão Leste-Oeste, o território brasileiro abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O Estado 
de Mato Grosso abrange o fuso horário quatro negativo (-4). Apresenta, portanto, 4 horas a menos, tendo como referência Londres, o 
horário GMT (Greenwich Meridian Time).

1 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/panorama Acesso em 06.03.2021
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Geopolítica de Mato Grosso
Até meados do século XIX houve pouco índice de modernida-

de, sendo visível em algumas construções nos meios urbanos, ser-
viços de navegação e Usinas. Já no séc. XX aconteceu uma integra 
ao sistema nacional de comunicação; campo de pouco em Cuiabá 
(bairro campo velho) – empresas Panair do Brasil, Cruzeiro do Sul e 
Real Aerovias; Serviço de Correio aéreo; Construção do Aeroporto 
Marechal Rondon; Construções de praças.

Entre 1960 e 1970 houve mudanças significativas no meio rural 
e urbano / urbanização, entre elas destacamos: 

- Eixos rodoviários 
- Urbanização 
- Expansão da agropecuária 
- Mecanização agrícola 
- Desenvolvimento da Agroindústria 
- Avanços de serviço de informática 
- Avanços do setor de telecomunicação

Todo esse desenvolvimento contribuiu para que Mato Grosso 
pudesse participar da dinâmica política, econômica e tecnológica 
mundial, contribuindo também: 

- Ampliação dos lucros 
- Competitividade 
- Balança comercial brasileira 
- Abastecimento interno, inter-regional, intrarregional e exter-

no

Mesmo fornecendo matéria-prima o estado se destaca ainda 
pelo: 

- No crescimento do PIB 
- Integração sul-americana – Mercosul 
- Expansão da economia 
- Construção do gasoduto Brasil-Bolívia 
- Ativação da Hidrovia no Rio Paraguai – polêmica 
- Implantação da rodovia – Oceano Pacífico 
- Intensificação das relações comerciais com Peru, Chile, Bolí-

via, Argentina dentre outros.

Ocupação do território
O que hoje conhecemos como Mato Grosso2 já foi território es-

panhol. As primeiras excursões feitas no território de Mato Grosso 
datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolí-
via, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente 
portugueses e espanhóis são atraídos à região graças aos rumores 
de que havia muita riqueza naquelas terras ainda não exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis que construíram 
missões entre os rios Paraná e Paraguai.

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 

2 Disponível em: http://www.mt.gov.br Acesso em 06.03.2021

República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: 

a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre; 

b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 
e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 

de Melgaço; 
f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 

da Laguna; 
g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 
Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram a 
rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem para 
que se entregassem.

Foi aí que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que morro, 
mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de Corumbá, 
desprovida de recursos para a defesa, foi outro episódio notável, 
saindo a população, através do Pantanal, em direção a Cuiabá, onde 
chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A Retirada da Laguna
A retirada da Laguna foi, sem dúvida, a página mais brilhante 

escrita pelo Exército Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. 
O Visconde de Taunay, que dela participou, imortalizou-a num dos 
mais famosos livros da literatura brasileira. A retomada de Corumbá 
foi outra página brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da 
Guerra da Tríplice Aliança. O presidente da Província, então o Dr. 
Couto de Magalhães, decidiu organizar três corpos de tropa para 
recuperar a nossa cidade que há quase dois anos se encontrava em 
mãos do inimigo. O 1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob 
as ordens do Tte. Cel. Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa leva-
da pelos vapores “Antônio João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o 
lugar denominado Alegre. Dali em diante seguiria sozinha, através 
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dos Pantanais, em canoas, utilizando o Paraguai -Mirim, braço do 
rio Paraguai que sai abaixo de Corumbá e que era confundido com 
uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas. Quando o 2º Corpo dos Voluntá-
rio da Pátria chegou a Corumbá, já encontrou em mãos dos brasi-
leiros. Isso foi a 13/06/1867. No entanto, com cerca de 800 homens 
às suas ordens o Presidente Couto de Magalhães, que participava 
do 2º Corpo, teve de mandar evacuar a cidade, pois a varíola nela 
grassava, fazendo muitas vítimas. O combate do Alegre foi outro 
episódio notável da guerra. Quando os retirantes de Corumbá, após 
a retomada, subiam o rio no rumo de Cuiabá, abastecendo-se de 
carne para a alimentação da tropa eis que surgem, de surpresa, na-
vios paraguaios tentando uma abordagem sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

Origem do nome
As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 

1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César de 
Menezes. A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá 

ensejou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa 
obsessão institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse 
fato somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, 
fizeram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu 
ouro cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Os Anais de Vila Bela da Santíssima Trindade, escritos em 1754 
pelo escrivão da Câmara dessa vila, Francisco Caetano Borges, ci-
tando o nome Mato Grosso, assim nos explicam: 

Saiu da Vila do Cuiabá Fernando Paes de Barros com seu irmão 
Artur Paes, naturais de Sorocaba, e sendo o gentio Pareci naquele 
tempo o mais procurado, [...] cursaram mais ao Poente delas com o 
mesmo intento, arranchando-se em um ribeirão que deságua no rio 
da Galera, o qual corre do Nascente a buscar o rio Guaporé, e aque-
le nasce nas fraldas da Serra chamada hoje a Chapada de São Fran-
cisco Xavier do Mato Grosso, da parte Oriental, fazendo experiência 
de ouro, tiraram nele três quartos de uma oitava na era de 1734. 

Dessa forma, ainda em 1754, vinte anos após descobertas as 
Minas do Mato Grosso, pela primeira vez o histórico dessas minas 
foi relatado num documento oficial, onde foi alocado o termo Mato 
Grosso, e identificado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso. 

O nome Mato Grosso é originário de uma grande extensão de 
sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, localizado 
nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez em 1734 
pelos irmãos Paes de Barros. Acostumados a andar pelos cerrados 
do chapadão dos Parecis, onde apenas havia algumas ilhas de ar-
bustos agrestes, os irmãos aventureiros, impressionados com a al-
tura e porte das árvores, o emaranhado da vegetação secundária 
que dificultava a penetração, com a exuberância da floresta, a de-
nominaram de Mato Grosso. Perto desse mato fundaram as Minas 
de São Francisco Xavier e toda a região adjacente, pontilhada de 
arraiais de mineradores, ficou conhecida na história como as Minas 
do Mato Grosso. 

Posteriormente, ao se criar a Capitania por Carta Régia de 9 de 
maio de 1748, o governo português assim se manifestou:

Dom João, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
[...] Faço saber a vós, Gomes Freire de Andrade, Governador e Ca-
pitão General do Rio de Janeiro, que por resoluto se criem de novo 
dois governos, um nas Minas de Goiás, outro nas de Cuiabá [...]. 

Dessa forma, ao se criar a Capitania, como meio de consoli-
dação e institucionalização da posse portuguesa na fronteira com 
o reino de Espanha, Lisboa resolveu denominá-las tão somente de 
Cuiabá. Mas no fim do texto da referida Carta Régia, assim se expri-
me o Rei de Portugal.

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção. 

Todavia, a consolidação do nome Mato Grosso veio rápido. A 
Rainha D. Mariana de Áustria, ao nomear Dom Antonio Rolim de 
Moura como Capitão General, na Carta Patente de 25 de setembro 
de 1748. 
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A mesma Rainha, no ano seguinte, a 19 de janeiro, entrega a 
Dom Rolim a suas famosas Instruções, que determinariam as orien-
tações para a administração da Capitania, em especial os tratos com 
a fronteira do reino espanhol. 

E a partir daí, da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o go-
verno colonial mais longínquo, mais ao oriente em terras portugue-
sas na América, passou a se chamar de Capitania de Mato Grosso, 
tanto nos documentos oficiais como no trato diário por sua própria 
população. Logo se assimilou o nome institucional Mato Grosso em 
desfavor do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da fronteira oeste 
era mais importante que as combalidas minas cuiabanas. A priori-
dade era Mato Grosso e não Cuiabá. 

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso. 

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado para de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a chegar 
seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de gado.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. No Norte, menos populoso, mais po-
bre, sustentado ainda pela agropecuária extensiva e às voltas com 
graves problemas fundiários, fica Mato Grosso. No Sul, mais prós-
pero e mais populoso, é criado o Mato Grosso do Sul.

Aspectos físicos e domínios naturais do espaço mato-grossense
Bacias hidrográficas3

Possui maior volume de água doce no mundo. Considerado a 
caixa-d’água do Brasil por conta dos seus inúmeros rios, aquíferos 
e nascentes. O planalto dos Parecis, que ocupa toda porção cen-
tro-norte do território, é o principal divisor de águas do estado. Ele 
reparte as águas das três bacias hidrográficas mais importantes do 
Brasil: Bacia Amazônica, Bacia Platina e Bacia do Tocantins.

Os rios de Mato Grosso estão divididos nessas três grandes 
bacias hidrográficas que integram o sistema nacional, no entanto, 
devido à enorme riqueza hídrica do estado, muito rios possuem ca-
racterísticas específicas e ligações tão estreitas com os locais que 
atravessam que representam, por si só, uma unidade geográfica, 
recebendo o nome de sub-bacias.

As principais sub-bacias do estado são: Sub-bacia do Guaporé, 
Sub-bacia do Aripuanã, Sub-bacia do Juruena-Arinos, Sub-bacia do 
Teles Pires e Sub-Bacia do Xingu.

Os rios pertencentes a Bacia Amazônica drena 2/3 do território 
mato-grossense.

Biomas: privilegiado em termos de biodiversidade. É o único do 
Brasil a ter, sozinho, três dos principais biomas do país: Amazônia, 
Cerrado e Pantanal.

A pecuária, atividade econômica que, em Mato Grosso, desen-
volvesse paralelamente à mineração, também mostra uma expan-
são muito relacionada com a hidrografia.

Cerrado
Uma vegetação riquíssima com uma biodiversidade gigante, o 

Cerrado é o principal bioma do Centro-Oeste brasileiro. Em Mato 
Grosso, o cerrado cobre 38,29% de todo o território. Localizado 
principalmente nas depressões de Alto Paraguai - Guaporé, o sul 
e o sudeste do planalto dos Parecis e ao sul do paralelo 13º, até os 
limites de Mato Grosso do Sul.

3 Fonte: Embrapa e IBGE

A riqueza florística do cerrado só é menor do que a das flores-
tas tropicais úmidas. A vegetação é composta por gramíneas, ar-
bustos e árvores esparsas. As árvores têm caules retorcidos e raízes 
longas, que permitem a absorção da água mesmo durante a estação 
seca do inverno.

No ambiente do Cerrado são conhecidos, até o momento, mais 
de 1.500 espécies de animais, entre vertebrados (mamíferos, aves, 
peixes, repteis e anfíbios) e invertebrados (insetos, moluscos, etc). 
Cerca de 161 das 524 espécies de mamíferos do mundo estão no 
Cerrado. Apresenta 837 espécies de aves, 150 espécies de anfíbios 
e 120 espécies de répteis.

Pantanal
É a maior área alegável do planeta, com uma fauna exuberante 

e cenários que encantam qualquer visitante. Apesar de ocupar ape-
nas 7,2% do estado, o Pantanal é o bioma mais exaltado quando se 
fala em Mato Grosso. Considerado pela UNESCO Patrimônio Natu-
ral Mundial e Reserva da Biosfera.

A fauna pantaneira é muito rica, provavelmente a mais rica do 
planeta. Há 650 espécies de aves. Talvez a mais espetacular seja 
a arara-azul-grande, uma espécie ameaçada de extinção. Há ainda 
tuiuiús (símbolo do Pantanal), tucanos, periquitos, garças-brancas, 
beija-flores, jaçanãs, emas, seriemas, papagaios, colhereiros, gavi-
ões, carcarás e curicacas.

A vegetação pantaneira é um mosaico de cinco regiões distin-
tas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e Chaco 
(paraguaio, argentino e boliviano). Durante a seca, os campos se 
tornam amarelados e constantemente a temperatura desce a níveis 
abaixo de 0 °C, com registro de geadas, influenciada pelos ventos 
que chegam do sul do continente.

Amazônia
Existem dois tipos de florestas em Mato Grosso: a Floresta 

Amazônica e a Floresta Estacional. Elas ocupam cerca de 50% do 
território mato-grossense. Concentrada no norte do estado, a Ama-
zônia é o que existe de mais complexo em termos de biodiversidade 
no mundo.

Devido à dificuldade de entrada de luz, pela abundância e gros-
sura das copas, a vegetação rasteira é muito escassa na Amazônia. 
Os animais também. A maior parte da fauna amazônica é composta 
de bichos que habitam as copas das árvores. Não existem animais 
de grande porte no bioma, como no Cerrado. Entre as aves da copa 
estão os papagaios, tucanos e pica-paus. Entre os mamíferos estão 
os morcegos, roedores, macacos e marsupiais.

É uma das três grandes florestas tropicais do mundo. O clima 
na floresta Amazônica é equatorial, quente e úmido, devido à pro-
ximidade à Linha do Equador (contínua à Mata Atlântica), com a 
temperatura variando pouco durante o ano. As chuvas são abun-
dantes, com as médias de precipitação anuais variando de 1.500 
mm a 1.700 mm. O período chuvoso dura seis meses.

O nome Amazônia deriva de “amazonas”, mulheres guerreiras 
da Mitologia grega.

Relevo
Aqui temos alguns destaques:

Planalto dos Parecis
Ocupa uma grande área do estado de Mato Grosso.
- Formado por terrenos sedimentares do Mesozóico.
- Divisor de águas das bacias do Amazonas e do Paraguai.
- Altitudes em torno de 800 metros.

Planaltos e serras residuais do alto Paraguai
- Ao sul do Pantanal Matogrossense.



CONHECIMENTOS GERAIS

5

- Norte do Pantanal.
- Correspondem a formas de dobramentos em rochas sedimen-

tares (era pré-cambriana).
- Sofreram erosão intensa.
- Altitudes entre 600 e 800m.
- Serra das Araras.
- Serra Azul (Norte do Pantanal).
- MS
- Serra da Bodoquena.
- Maciço de Urucum (Sul do Pantanal MS)

Depressões

Depressão do Araguaia- Tocantins
- Vales dos rios Araguaia e Tocantins.
- Relevo quase plano.
- 200 a 400m
- Rochas cristalinas e sedimentares.

Depressão Cuiabana
- Altitude varia de 150 a 400m.
- Formas arredondadas.

Depressão do Alto-Paraguai - Guaporé
 - Altitudes baixas, variando entre 150 e 200m.

Clima
Predominam dois tipos de clima: equatorial e tropical conti-

nental (duas estações bem definidas, uma chuvosa e outra seca). O 
clima equatorial no norte do Estado caracteriza-se pela ocorrência 
de chuvas intensas, com temperaturas elevadas durante os doze 
meses do ano. Sofre influência da massa equatorial continental, 
com altas temperaturas, baixas pressões atmosféricas, forte evapo-
ração e, consequentemente, intensas precipitações.

Sua capital, Cuiabá, é uma das cidades mais quentes do Brasil, 
com temperatura média que gira em torno de 24°C e não raro bate 
os 40º., mas há 60 quilômetros, em Chapada dos Guimarães, o cli-
ma já muda completamente. É mais ameno, com ventos diurnos e 
noites frias; registrando temperaturas negativas, fato nunca ocorri-
do em Cuiabá.

climas. Prevalece o tropical super-úmido de monção, com ele-
vada temperatura média anual, superior a 24º C e alta pluviosida-
de (2.000mm anuais); e o tropical, com chuvas de verão e inverno 
seco, caracterizado por médias de 23°C no planalto. A pluviosidade 
é alta também nesse clima: excede a média anual de 1.500mm.

Aspectos político- administrativos
O estado do Mato Grosso é governado por três poderes, o exe-

cutivo, representado pelo governador, o legislativo, representado 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, e o judiciá-
rio, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
e outros tribunais e juízes. Além dos três poderes, o estado também 
permite a participação popular nas decisões do governo através de 
referendos e plebiscitos.

A atual constituição do estado foi promulgada em 1989, acres-
cida das alterações resultantes de posteriores Emendas Constitu-
cionais. O poder executivo mato-grossense está centralizado no 
governador do estado, que é eleito em sufrágio universal e voto 
direto e secreto pela população para mandatos de até quatro anos 
de duração, podendo ser reeleito para mais um mandato. Sua sede 
é o Palácio Paiaguás, que desde 1975 é sede do poder executivo e 
residência oficial do governador. O atual governador é Mauro Men-
des Ferreira do Democratas. 

O poder legislativo estadual é unicameral, constituído pela 
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, localizada no 
Centro Político Administrativo. Ela é constituída por 24 deputados, 
que são eleitos a cada quatro anos. No Congresso Nacional, a repre-
sentação mato-grossense é de três senadores e setenta deputados 
federais. O poder judiciário tem a função de julgar, conforme leis 
criadas pelo legislativo e regras constitucionais brasileiras, sendo 
composto por desembargadores, juízes e ministros. Atualmente, 
a maior corte do Poder Judiciário mato-grossense é o Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso.

Fonte: https://www.researchgate.net/profile
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PARÂMETROS PARA O FUNCIONAMENTO DO SUS

PORTARIA Nº 1.631, DE 1º DE OUTUBRO DE 2015

Aprova critérios e parâmetros para o planejamento e programação 
de ações e serviços de saúde no âmbito do SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Cons-
tituição, e

Considerando a necessidade de subsidiar o cálculo das estima-
tivas de necessidades de saúde da população, prevista no art. 17 da 
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, na medida em 
que os parâmetros incorporam e especificam os critérios contidos 
naquele artigo, bem como os critérios dispostos no art. 35 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990;

Considerando a necessidade de articulação com o Mapa da 
Saúde, conforme previsto no art. 17 do Decreto n° 7.508, de 28 de 
junho de 2011, que será utilizado na identificação das necessidades 
de saúde e orientará o planejamento integrado dos entes federati-
vos, contribuindo para o estabelecimento de metas de saúde;

Considerando a necessidade de subsidiar a definição de crité-
rios que orientem a programação de recursos destinados a inves-
timentos que visem reduzir as desigualdades na oferta de ações e 
serviços de saúde e garantir a integralidade da atenção à saúde, 
como previsto no § 2º do art. 17 da Lei Complementar nº 141, de 
13 de janeiro de 2012;

Considerando a Portaria nº 2.135/GM/MS, de 25 de setembro 
de 2013, que estabelece que, entre outros, são pressupostos do 
planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o res-
peito aos resultados das pactuações entre os gestores nas Comis-
sões Intergestores Regionais (CIR), Bipartite (CIB) e Tripartite (CIT) e 
o planejamento ascendente e integrado, do nível local até o federal, 
orientado por problemas e necessidades de saúde para a constru-
ção das diretrizes, objetivos e metas;

Considerando a pactuação das diretrizes e proposições me-
todológicas da Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde, 
ocorrida na 5ª reunião ordinária da Comissão Intergestores Triparti-
te, realizada em 26 de julho de 2012;

Considerando a ampla discussão sobre o estabelecimento de 
parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do SUS, que pos-
sibilitou a participação efetiva da comunidade técnico-científica, 
das entidades de classe, dos profissionais de saúde, dos gestores do 
SUS e da sociedade em geral, na sua formulação, através da Consul-
ta Pública nº 06/SAS/MS, de 12 de março de 2014;

Considerando a necessidade, requerida pelos gestores e pela 
sociedade em geral, da revisão dos parâmetros de atenção à saúde 
em uso no Sistema Único de Saúde, em face dos desenvolvimentos 
tecnológicos e das evidencias científicas acumuladas, voltando sua 
utilização como estimadores das necessidades de saúde da popu-
lação; e

Considerando a necessidade de subsidiar com critérios e pa-
râmetros os processos de planejamento, programação, monitora-
mento e avaliação, bem como informar as ações de controle e regu-
lação no âmbito do SUS, resolve:

Art. 1º Ficam aprovados os CRITÉRIOS E PARÂMETROS PARA O 
PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 
NO AMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - “PARAMETROS SUS”

Art. 2º O documento de que trata esta Portaria encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://portalsaude.saude.gov.
br/index.php/o-ministerio/principal/secretarias/sas/drac/cgpas/

Art. 3º Os critérios e parâmetros são referenciais quantitativos 
utilizados para estimar as necessidades de ações e serviços de saú-
de, constituindo-se em referências para orientar os gestores do SUS 
dos três níveis de governo no planejamento, programação, moni-
toramento, avaliação, controle e regulação das ações e serviços de 
saúde, podendo sofrer adequações no nível das Unidades da Fede-
ração e Regiões de Saúde, de acordo com as realidades epidemio-
lógicas e a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros.

Art. 4º Os parâmetros de planejamento e programação são re-
ferenciais quantitativos indicativos, sem qualquer caráter impositi-
vo ou obrigatório, visando à equidade de acesso, a integralidade e a 
harmonização progressiva dos perfis da oferta das ações e serviços 
de saúde.

§ 1º Os Estados e Municípios podem promover a sua altera-
ção, realizando os ajustes necessários para adequação à realidade 
epidemiológica, demográfica, patamares de oferta e ao estágio de 
estruturação da Rede de Atenção à Saúde existente em seus terri-
tórios.

§ 2º. Excetuam-se deste caput, os critérios e parâmetros cons-
tantes do Capítulo II do documento de que trata esta Portaria: Co-
letânea de normas, critérios e parâmetros vigentes e com caráter 
normativo para o planejamento e programação de ações e serviços 
de saúde que constam em Políticas já regulamentadas pelo Ministé-
rio da Saúde, disponível no endereço eletrônico: http://portalsau-
de.saude.gov.br/index.php/oministerio/principal/secretarias/sas/
drac/cgpas/, por possuírem regras para habilitação e/ou credencia-
mento no âmbito do SUS.

Art. 5º Cabe à Secretaria de Atenção à Saúde, a responsabili-
dade pela gestão e articulação das áreas técnicas do Ministério da 
Saúde para a revisão periódica dos Critérios e Parâmetros estabe-
lecidos.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 1.101/GM/MS, de 12 de ju-
nho de 2002, publicada no Diário Oficial da União nº 112, de 13 de 
junho de 2002, seção 1, páginas 36-42.

ARTHUR CHIORO

SAÚDE E DOENÇA: PROMOÇÃO À SAÚDE

PROMOÇÃO DA SAÚDE: CONCEITOS E ESTRATÉGIAS; 

A saúde no Brasil - tanto o sistema público como o privado - en-
frenta dezenas de dificuldades como falta de remédios ou médicos, 
mensalidades altas, falta de cobertura para diversas doenças e exa-
mes. Um levantamento realizado pelo UOL aponta os 10 principais 
problemas enfrentados pelo setor no país.
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1) Falta de médicos: considerado um dos principais problemas 
do SUS, segundo destacou o presidente do TCU, ministro Raimundo 
Carreiro. De acordo com a OMS (Organização Mundial de Saúde), 
há 17,6 médicos para cada 10 mil brasileiros, bem menos que na 
Europa, cuja taxa é de 33,3.

2) Demora para marcar consulta: o SUS realiza bem menos con-
sultas do que poderia. Segundo o Fisc Saúde 2016, o Brasil apresen-
tou uma média de 2,8 consultas por habitantes no ano de 2012, o 
27º índice entre 30 países. A taxa muito inferior ao dos países mais 
bem colocados: Coreia do Sul (14,3), Japão (12,9) e Hungria (11,8).

3) Falta de leitos: nos três primeiros meses de 2018, a falta de 
leitos foi o 8º principal motivo de reclamação dos brasileiros no Re-
clame Aqui. Dados da Associação Nacional de Hospitais Privados 
indicam que o Brasil tem 2,3 leitos por mil habitantes, abaixo do 
recomendado pela OMS (entre 3 e 5). O déficit de leitos em UTI 
neonatal é de 3,3 mil, segundo pesquisa deste ano da Sociedade 
Brasileira de Pediatria (SBP). Além disso, o país t, em média, 2,9 
leitos por mil nascidos vivos, abaixo dos 4 leitos recomendados pela 
entidade. No SUS, a taxa é de 1,5.

4) Atendimento na emergência: a espera por atendimento foi 
o tema considerado de «pior qualidade» em uma pesquisa da CNI 
(Confederação Nacional da Indústria) sobre avaliação de serviços. 
Nos estudos do Ipea sobre os serviços prestados pelo SUS, o tema 
recebeu as maiores qualificações negativas: 31,1% (postos de saú-
de) e 31,4% (urgência ou emergência).

5) Falta de recursos para a saúde: apenas 3,6% do orçamento 
do governo federal foi destinado à saúde em 2018. A média mun-
dial é de 11,7%, segundo a OMS. Essa taxa é menor do que a média 
no continente africano (9,9%), nas Américas (13,6%) e na Europa 
(13,2). Na Suíça, essa proporção é de 22%.

6) Formação de médicos: pacientes pedem que haja melhoria 
na qualidade do atendimento dos médicos, segundo o Sistema de 
Indicadores de Percepção Social, do Ipea. O Cremesp (Conselho Re-
gional de Medicina do Estado de São Paulo) destaca que quase 40% 
dos recém-formados não passam em seu exame.

7) Preço da mensalidade dos planos privados: o valor das men-
salidades é o principal problema, segundo o Ipea, com 39,8% das 
queixas. Entre as principais reclamações feitas a ANS (Agência Na-
cional de Saúde), nos três primeiros meses deste ano, está «mensa-
lidades e reajustes».

8) Cobertura do convênio: a insuficiência da cobertura dos pla-
nos é outra crítica frequente. De acordo com a pesquisa da ANS, 
foram 15.785 reclamações entre janeiro e março deste ano. No es-
tudo do Ipea, 35,2% reprovam o serviço.

9) Sem reembolso: de acordo com o estudo da Fisc Saúde, esse 
é o terceiro principal motivo de insatisfação de pacientes do setor 
privado (21,9%). Esse foi o oitavo principal motivo de reclamação 
no primeiro trimestre do ano no Reclame Aqui. Segundo a institui-
ção, foram 508 queixas, 35% mais do que nos mesmos três meses 
do ano passado, quando foram registradas 333 reclamações.

10) Discriminação no atendimento: 10,6% da população brasi-
leira adulta (15,5 milhões de pessoas) já se sentiram discriminadas 
na rede de saúde tanto pública quanto privada, é o que aponta a 
Pesquisa Nacional de Saúde, do IBGE. A maioria (53,9%) disse ter 
sido maltratada por “falta de dinheiro” e 52,5% em razão da “clas-

se social”. Pouco mais de 13% foram vítimas de preconceito racial, 
8,1% por religião ou crença e 1,7% por homofobia. No entanto, o 
percentual poderia ser maior se parte da população LGBT (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros) não deixas-
se de buscar auxílio médico por medo de discriminação, revela uma 
pesquisa da UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina).

Introdução
As mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais, que 

ocorreram no mundo desde o século XIX e que se intensificaram 
no século passado, produziram alterações significativas para a vida 
em sociedade.

Ao mesmo tempo, tem-se a criação de tecnologias cada vez 
mais precisas e sofisticadas em todas as atividades humanas e o 
aumento dos desafios e dos impasses colocados ao viver.

A saúde, sendo uma esfera da vida de homens e mulheres em 
toda sua diversidade e singularidade, não permaneceu fora do de-
senrolar das mudanças da sociedade nesse período. O processo de 
transformação da sociedade é também o processo de trans- forma-
ção da saúde e dos problemas sanitários.

Nas últimas décadas, tornou-se mais e mais importante cuidar 
da vida de modo que se reduzisse a vulnerabilidade ao adoecer e as 
chances de que ele seja produtor de incapacidade, de sofrimento 
crônico e de morte prematura de indivíduos e população.

Além disso, a análise do processo saúde-adoecimento eviden-
ciou que a saúde é resultado dos modos de organização da produ-
ção, do trabalho e da sociedade em determinado contexto histórico 
e o aparato biomédico não consegue modificar os condicionantes 
nem determinantes mais amplos desse processo, operando um mo-
delo de atenção e cuidado marcado, na maior parte das vezes, pela 
centralidade dos sintomas.
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No Brasil, pensar outros caminhos para garantir a saúde da po-
pulação significou pensar a redemocratização do País e a constitui-
ção de um sistema de saúde inclusivo.

Em 1986, a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) tinha como 
tema “Democracia é Saúde” e constituiu-se em fórum de luta pela 
descentralização do sistema de saúde e pela implantação de po-
líticas sociais que defendessem e cuidassem da vida (Conferência 
Nacional de Saúde, 1986). Era um momento chave do movimento 
da Reforma Sanitária brasileira e da afirmação da indissociabilidade 
entre a garantia da saúde como direito social irrevogável e a garan-
tia dos demais direitos humanos e de ci dadania. O relatório final da 
8ª CNS lançou os fundamentos da proposta do SUS (BRASIL, 1990a).

Na base do processo de criação do SUS encontram-se: o con-
ceito ampliado de saúde, a necessidade de criar políticas públicas 
para promovê-la, o imperativo da participação social na construção 
do sistema e das políticas de saúde e a impossibilidade do setor 
sanitário responder sozinho à transformação dos determinantes e 
condicionantes para garantir opções saudáveis para a população. 
Nesse sentido, o SUS, como política do estado brasileiro pela me-
lhoria da qualidade de vida e pela afirmação do direito à vida e à 
saúde, dialoga com as reflexões e os movimentos no âmbito da pro-
moção da saúde.

A promoção da saúde, como uma das estratégias de produção 
de saúde, ou seja, como um modo de pensar e de operar articula-
do às demais políticas e tecnologias desenvolvidas no sistema de 
saúde brasileiro, contribui na construção de ações que possibilitam 
responder às necessidades sociais em saúde.

No SUS, a estratégia de promoção da saúde é retomada como 
uma possibilidade de enfocar os aspectos que determinam o pro-
cesso saúde-adoecimento em nosso País – como, por exemplo: 
violência, desemprego, subemprego, falta de saneamento básico, 
habitação inadequada e/ou ausente, dificuldade de acesso à edu-
cação, fome, urbanização desordenada, qualidade do ar e da água 
ameaçada e deteriorada; e potencializam formas mais amplas de 
intervir em saúde.

Tradicionalmente, os modos de viver têm sido abordados numa 
perspectiva individualizante e fragmentária, e colocam os sujei- tos 
e as comunidades como os responsáveis únicos pelas várias mudan-
ças/arranjos ocorridos no processo saúde-adoecimento ao longo da 
vida. Contudo, na perspectiva ampliada de saúde, como definida no 
âmbito do movimento da Reforma Sanitária brasileira, do SUS e das 
Cartas de Promoção da Saúde, os modos de viver não se referem 
apenas ao exercício da vontade e/ ou liberdade individual e comuni-
tária. Ao contrário, os modos como sujeitos e coletividades elegem 
determinadas opções de viver como desejáveis, organizam suas es-
colhas e criam novas possibilidades para satisfazer suas necessida-
des, desejos e interesses pertencentes à ordem coletiva, uma vez 
que seu processo de construção se dá no contexto da própria vida.

Propõe-se, então, que as intervenções em saúde ampliem seu 
escopo, tomando como objeto os problemas e as necessidades 
de saúde e seus determinantes e condicionantes, de modo que a 
organização da atenção e do cuidado envolva, ao mesmo tempo, 
as ações e os serviços que operem sobre os efeitos do adoecer e 
aqueles que visem ao espaço para além dos muros das unidades 
de saúde e do sistema de saúde, incidindo sobre as condições de 
vida e favorecendo a ampliação de escolhas saudáveis por parte dos 
sujeitos e das coletividades no território onde vivem e trabalham.

Nesta direção, a promoção da saúde estreita sua relação com 
a vigilância em saúde, numa articulação que reforça a exigência de 
um movimento integrador na construção de consensos e sinergias, 
e na execução das agendas governamentais a fim de que as políticas 
públicas sejam cada vez mais favoráveis à saúde e à vida, e estimu-
lem e fortaleçam o protagonismo dos cidadãos em sua elaboração 
e implementação, ratificando os preceitos constitucionais de parti-
cipação social.

O exercício da cidadania, assim, vai além dos modos institucio-
nalizados de controle social, implicando, por meio da criatividade 
e do espírito inovador, a criação de mecanismos de mobilização e 
participação como os vários movimentos e grupos sociais, organi-
zando-se em rede.

O trabalho em rede, com a sociedade civil organizada,exige que 
o planejamento das ações em saúde esteja mais vinculado às ne-
cessidades percebidas e vivenciadas pela população nos diferentes 
territórios e, concomitantemente, garante a sustentabilidade dos 
processos de intervenção nos determinantes e condicionantes de 
saúde.

A saúde, como produção social de determinação múltipla e 
complexa, exige a participação ativa de todos os sujeitos envolvidos 
em sua produção – usuários, movimentos sociais, trabalhadores da 
Saúde, gestores do setor sanitário e de ou- tros setores –, na análise 
e na formulação de ações que visem à melhoria da qualidade de 
vida. O paradigma promocional vem colocar a necessidade de que 
o processo de produção do conhecimento e das práticas no campo 
da Saúde e, mais ainda, no campo das políticas públicas faça-se por 
meio da construção e da gestão compartilhadas.

Desta forma, o agir sanitário envolve fundamentalmente o es-
tabelecimento de uma rede de compromissos e corresponsabilida-
des em favor da vida e da criação das estratégias necessárias para 
que ela exista. A um só tempo, comprometer-se e corresponsabili-
zar- se pelo viver e por suas condições são marcas e ações próprias 
da clínica, da saúde coletiva, da atenção e da gestão, ratificando-se 
a indissociabilidade entre esses planos de atuação.

Entende-se, portanto, que a promoção da saúde é uma estra-
tégia de articulação transversal na qual se confere visibilidade aos 
fatores que colocam a saúde da população em risco e às diferenças 
entre necessidades, territórios e culturas presentes no nosso País, 
visando à criação de mecanismos que reduzam as situações de vul-
nerabilidade, defendam radicalmente a equidade e incorporem a 
participação e o controle sociais na gestão das políticas públicas.

Na Constituição Federal de 1988, o estado brasileiro assume 
como seus objetivos precípuos a redução das desigualdades sociais 
e regionais, a promoção do bem de todos e a construção de uma 
sociedade solidária sem quaisquer formas de discriminação. Tais 
objetivos marcam o modo de conceber os direitos de cidadania e 
os deveres do estado no País, entre os quais a saúde (BRASIL, 1988).

Neste contexto, a garantia da saúde implica assegurar o aces-
so universal e igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, como 
também à formulação de políticas sociais e econômicas que ope-
rem na redução dos riscos de adoecer.

No texto constitucional tem-se ainda que o sistema sanitário 
brasileiro encontra-se comprometido com a integralidade da aten-
ção à saúde, quando suas ações e serviços são instados a trabalhar 
pela promoção, proteção e recuperação da saúde, com a descentra-
lização e com a participação social.

No entanto, ao longo dos anos, o entendimento da integrali-
dade passou a abranger outras dimensões, aumentando a respon-
sabilidade do sistema de saúde com a qualidade da atenção e do 
cuidado. A integralidade implica, além da articulação e sintonia en-
tre as estratégias de produção da saúde, na ampliação da escuta 
dos trabalhadores e serviços de saúde na relação com os usuários, 
quer individual e/ou coletivamente, de modo a deslocar a atenção 
da perspectiva estrita do seu adoecimento e dos seus sintomas para 
o acolhimento de sua história, de suas condições de vida e de suas 
necessidades em saúde, respeitando e considerando suas especi-
ficidades e suas potencialidades na construção dos projetos e da 
organização do trabalho sanitário.

A ampliação do comprometimento e da corresponsabilidade 
entre trabalhadores da Saúde, usuários e território em que se lo-
calizam altera os modos de atenção e de gestão dos serviços de 
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saúde, uma vez que a produção de saúde torna-se indissociável da 
produção de subjetividades mais ativas, críticas, envolvidas e solidá-
rias e, simultaneamente, exige a mobilização de recursos políticos, 
humanos e financeiros que extrapolam o âmbito da saúde. Assim, 
coloca-se ao setor Saúde o desafio de construir a intersetorialidade.

Compreende-se a intersetorialidade como uma articulação das 
possibilidades dos distintos setores de pensar a questão complexa 
da saúde, de corresponsabilizar-se pela garantia da saúde como di-
reito humano e de cidadania, e de mobilizar-se na formulação de 
intervenções que a propiciem.

O processo de construção de ações intersetoriais implica na 
troca e na construção coletiva de saberes, linguagens e práticas en-
tre os diversos setores envolvidos na tentativa de equacionar deter-
minada questão sanitária, de modo que nele torna-se possível pro-
duzir soluções inovadoras quanto à melhoria da qualidade de vida. 
Tal processo propicia a cada setor a ampliação de sua capacidade de 
analisar e de transformar seu modo de operar a partir do convívio 
com a perspectiva dos outros setores, abrindo caminho para que os 
esforços de todos sejam mais efetivos e eficazes.

O compromisso do setor Saúde na articulação intersetorial é 
tornar cada vez mais visível que o processo saúde-adoecimento é 
efeito de múltiplos aspectos, sendo pertinente a todos os setores 
da sociedade e devendo compor suas agendas. 

Dessa maneira, é tarefa do setor Saúde nas várias esferas de 
decisão convocar os outros setores a considerar a avaliação e os 
parâmetros sanitários quanto à melhoria da qualidade de vida da 
população quando forem construir suas políticas específicas.

Ao se retomar as estratégias de ação propostas pela Carta de 
Ottawa (BRASIL, 1996) e analisar a literatura na área, observa-se 
que, até o momento, o desenvolvimento de estudos e evidências 
aconteceu, em grande parte, vinculado às iniciativas ligadas ao 
comportamento e aos hábitos dos sujeitos. Nesta linha de interven-
ção já é possível encontrar um acúmulo de evidências convincentes, 
que são aquelas baseadas em estudos epidemiológicos demonstra-
tivos de associações convincentes entre exposição e doença a par-
tir de pesquisas observacionais prospectivas e, quando necessário, 
ensaios clínicos randomizados com tamanho, duração e qualidade 
suficientes (BRASIL, 2004a).

Entretanto, persiste o desafio de organizar estudos e pesqui-
sas para identificação, análise e avaliação de ações de promoção da 
saúde que operem nas estratégias mais amplas que foram definidas 
em Ottawa (BRASIL, 1996) e que estejam mais associa- das às dire-
trizes propostas pelo Ministério da Saúde na Política Nacional de 
Promoção da Saúde, a saber: integralidade, equidade, responsabili-
dade sanitária, mobilização e participação social, intersetorialidade, 
informação, educação e comunicação, e sustentabilidade.

A partir das definições constitucionais, da legislação que re-
gulamenta o SUS, das deliberações das conferências nacionais de 
saúde e do Plano Nacional de Saúde (2004-2007) (BRASIL, 2004b), 
o Ministério da Saúde propõe a Política Nacional de Promoção da 
Saúde num esforço para o enfrentamento dos desafios de produção 
da saúde num cenário sócio-histórico cada vez mais complexo e que 
exige a reflexão e qualificação contínua das práticas sanitárias e do 
sistema de saúde.

Entende-se que a promoção da saúde apresenta-se como um 
mecanismo de fortalecimento e implantação de uma política trans-
versal, integrada e intersetorial, que faça dialogar as diversas áreas 
do setor sanitário, os outros setores do Governo, o setor privado e 
não- governamental, e a sociedade, compondo redes de compromis-
so e corresponsabilidade quanto à qualidade de vida da população 
em que todos sejam partícipes na proteção e no cuidado com a vida.

Vê-se, portanto, que a promoção da saúde realiza-se na arti-
culação sujeito/coletivo, público/privado, estado/sociedade, clíni-
ca/ política, setor sanitário/outros setores, visando romper com a 

excessiva fragmentação na abordagem do processo saúde- adoeci-
mento e reduzir a vulnerabilidade, os riscos e os danos que nele se 
produzem.

No esforço por garantir os princípios do SUS e a constante me-
lhoria dos serviços por ele prestados, e por melhorar a qualidade de 
vida de sujeitos e coletividades, entende-se que é urgente superar 
a cultura administrativa fragmentada e desfocada dos interesses e 
das necessidades da sociedade, evitando o desperdício de recursos 
públicos, reduzindo a superposição de ações e, consequentemen-
te, aumentando a eficiência e a efetividade das políticas públicas 
existentes.

Nesse sentido, a elaboração da Política Nacional de Promoção 
da Saúde é oportuna, posto que seu processo de construção e de 
implantação/implementação – nas várias esferas de gestão do SUS 
e na interação entre o setor sanitário e os demais setores das po-
líticas públicas e da sociedade – provoca a mudança no modo de 
organizar, planejar, realizar, analisar e avaliar o trabalho em saúde.

Objetivo geral
Promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos 

à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes 
I – modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambien-

te, educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais.
Objetivos específicos
I – Incorporar e implementar ações de promoção da saúde, 

com ênfase na atenção básica;
II – Ampliar a autonomia e a corresponsabilidade de sujeitos e 

coletividades, inclusive o poder público, no cuidado integral à saúde 
e minimizar e/ou extinguir as desigualdades de toda e qualquer or-
dem (étnica, racial, social, regional, de gênero, de orientação/opção 
sexual, entre outras);

III – Promover o entendimento da concepção ampliada de saú-
de, entre os trabalhadores de saúde, tanto das atividades-meio, 
como os da atividades-fim;

IV – Contribuir para o aumento da resolubilidade do Sistema, 
garantindo qualidade, eficácia, eficiência e segurança das ações de 
promoção da saúde;

V – Estimular alternativas inovadoras e socialmente inclusivas/ 
contributivas no âmbito das ações de promoção da saúde;

VI – Valorizar e otimizar o uso dos espaços públicos de convi-
vência e de produção de saúde para o desenvolvimento das ações 
de promoção da saúde;

VII – Favorecer a preservação do meio ambiente e a promoção 
de ambientes mais seguros e saudáveis;

VIII – Contribuir para elaboração e implementação de políticas 
públicas integradas que visem à melhoria da qualidade de vida no 
planejamento de espaços urbanos e rurais;

IX – Ampliar os processos de integração baseados na coopera-
ção, solidariedade e gestão democrática;

X – Prevenir fatores determinantes e/ou condicionantes de do-
enças e agravos à saúde;

XI – Estimular a adoção de modos de viver não-violentos e o 
desenvolvimento de uma cultura de paz no País; e

XII – Valorizar e ampliar a cooperação do setor Saúde com ou-
tras áreas de governos, setores e atores sociais para a gestão de 
políticas públicas e a criação e/ou o fortalecimento de inicia- tivas 
que signifiquem redução das situações de desigualdade.

Diretrizes
I – Reconhecer na promoção da saúde uma parte fundamental 

da busca da equidade, da melhoria da qualidade de vida e de saúde;
II – Estimular as ações intersetoriais, buscando parcerias que 

propiciem o desenvolvimento integral das ações de promoção da 
saúde;
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III – Fortalecer a participação social como fundamental na con-
secução de resultados de promoção da saúde, em especial a equi-
dade e o empoderamento individual e comunitário;

IV – Promover mudanças na cultura organizacional, com vistas 
à adoção de práticas horizontais de gestão e estabelecimento de 
redes de cooperação intersetoriais;

V – Incentivar a pesquisa em promoção da saúde, avaliando 
eficiência, eficácia, efetividade e segurança das ações prestadas; e

VI – Divulgar e informar das iniciativas voltadas para a promo-
ção da saúde para profissionais de saúde, gestores e usuários do 
SUS, considerando metodologias participativas e o saber popular 
e tradicional.

Estratégias de implementação
De acordo com as responsabilidades de cada esfera de gestão 

do SUS – Ministério da Saúde, estados e municípios, destacamos as 
estratégias preconizadas para implementação da Política Nacional 
de Promoção da Saúde.

I – Estruturação e fortalecimento das ações de promoção da 
saúde no Sistema Único de Saúde, privilegiando as práticas de saú-
de sensíveis à realidade do Brasil;

II – Estímulo à inserção de ações de promoção da saúde em 
todos os níveis de atenção, com ênfase na atenção básica, voltadas 
às ações de cuidado com o corpo e a saúde; alimentação saudável e 
prevenção, e controle ao tabagismo;

III – Desenvolvimento de estratégias de qualificação em ações 
de promoção da saúde para profissionais de saúde inseridos no Sis-
tema Único de Saúde;

IV – Apoio técnico e/ou financeiro a projetos de qualificação 
de profissionais para atuação na área de informação, comunicação 
e educação popular referentes à promoção da saúde que atuem na 
Estratégia Saúde da Família e Programa de Agentes Comunitários 
de Saúde:

A) estímulo à inclusão nas capacitações do SUS de temas liga-
dos à promoção da saúde; e

B) apoio técnico a estados e municípios para inclusão nas capa-
citações do Sistema Único de Saúde de temas ligados à promoção 
da saúde.

I – Apoio a estados e municípios que desenvolvam ações volta- 
das para a implementação da Estratégia Global, vigilância e preven-
ção de doenças e agravos não transmissíveis;

II – Apoio à criação de Observatórios de Experiências Locais re-
ferentes à Promoção da Saúde;

III – Estímulo à criação de Rede Nacional de Experiências Exi-
tosas na adesão e no desenvolvimento da estratégia de municípios 
saudáveis:

a) identificação e apoio a iniciativas referentes às Escolas Pro-
motoras da Saúde com foco em ações de alimentação saudável; 
práticas corporais/atividades físicas e ambiente livre de tabaco;

b) identificação e desenvolvimento de parceria com estados e 
municípios para a divulgação das experiências exitosas relativas a 
instituições saudáveis e ambientes saudáveis;

c) favorecimento da articulação entre os setores da saúde, 
meio ambiente, saneamento e planejamento urbano a fim de pre-
venir e/ou reduzir os danos provocados à saúde e ao meio ambien-
te, por meio do manejo adequado de mananciais hídricos e resídu-
os sólidos, uso racional das fontes de energia, produção de fontes 
de energia alternativas e menos poluentes;

d) desenvolvimento de iniciativas de modificação arqui- tetôni-
cas e no mobiliário urbano que objetivem a garantia de acesso às 
pessoas portadoras de deficiência e idosas; e

e) divulgação de informações e definição de mecanismos de in-
centivo para a promoção de ambientes de trabalho saudáveis com 
ênfase na redução dos riscos de acidentes de trabalho.

I – Criação e divulgação da Rede de Cooperação Técnica para 
Promoção da Saúde;

II – Inclusão das ações de promoção da saúde na agenda de 
atividades da comunicação social do SUS:

a) apoio e fortalecimento de ações de promoção da saúde ino-
vadoras utilizando diferentes linguagens culturais, tais como jogral, 
hip hop, teatro, canções, literatura de cordel e outras formas de 
manifestação;

I – Inclusão da saúde e de seus múltiplos determinantes e 
condicionantes na formulação dos instrumentos ordenadores do 
planejamento urbano e/ou agrário (planos diretores, agendas 21 
locais, entre outros);

II – Estímulo à articulação entre municípios, estados e Governo 
Federal valorizando e potencializando o saber e as práticas existen-
tes no âmbito da promoção da saúde:

a) apoio às iniciativas das secretarias estaduais e municipais no 
sentido da construção de parcerias que estimulem e viabilizem po-
líticas públicas saudáveis;

I – Apoio ao desenvolvimento de estudos referentes ao impac-
to na situação de saúde considerando ações de promoção da saúde:

a) apoio à construção de indicadores relativos as ações priori-
zadas para a Escola Promotora de Saúde: ali- mentação saudável; 
práticas corporais/atividade física e ambiente livre de tabaco; e

I – Estabelecimento de intercâmbio técnico-científico visando 
ao conhecimento e à troca de informações decorrentes das experi-
ências no campo da atenção à saúde, formação, educa- ção perma-
nente e pesquisa com unidades federativas e países onde as ações 
de promoção da saúde estejam integradas ao serviço público de 
saúde:

a) criação da Rede Virtual de Promoção da Saúde.
Responsabilidades das esferas de gestão

Gestor federal
I – Divulgar a Política Nacional de Promoção da Saúde;
II – Promover a articulação com os estados para apoio à im-

plantação e supervisão das ações referentes às ações de promoção 
da saúde;

III –Pactuar e alocar recursos orçamentários e financeiros para 
a implementação desta Política, considerando a composição tripar-
tite;

IV – Desenvolvimento de ações de acompanhamento e avalia-
ção das ações de promoção da saúde para instrumentalização de 
processos de gestão;

V – Definir e apoiar as diretrizes capacitação e educação per-
ma- nente em consonância com as realidades locorregionais;

VI – Viabilizar linhas de financiamento para a promoção da saú-
de dentro da política de educação permanente, bem como propor 
instrumentos de avaliação de desempenho;

VII – Adotar o processo de avaliação como parte do planeja-
mento e da implementação das iniciativas de promoção da saúde, 
garantindo tecnologias adequadas;

VIII – Estabelecer instrumentos e indicadores para o acompa-
nha- mento e avaliação do impacto da implantação/implementação 
da Política de Promoção da Saúde;

IX – Articular com os sistemas de informação existentes a in-
serção de ações voltadas a promoção da saúde no âmbito do SUS;

X – Buscar parcerias governamentais e não-governamentais 
para potencializar a implementação das ações de promoção da saú-
de no âmbito do SUS;

XI – Definir ações de promoção da saúde intersetoriais e pluri-
-institucionais de abrangência nacional que possam impactar posi-
tivamente nos indicadores de saúde da população;

XII – Elaboração de materiais de divulgação visando à socializa-
ção da informação e à divulgação das ações de promoção da saúde;
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